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Poder Judiciário do Estado da Paraíba
Tribunal de Justiça

Gabinete da Desembargadora Maria das Neves do Egito de A. D. Ferreira

ACÓRDÃO

AGRAVO INTERNO N. 2004385-75.2014.815.0000
ORIGEM: 3ª Vara de Família da Comarca de Campina Grande/PB
RELATORA: Desembargadora Maria das Neves do Egito de A. D.
Ferreira
AGRAVANTE: Pietro Harley Dantas Félix
ADVOGADO: Daniel Dalônio Vilar Filho
AGRAVADOS: Pietro Harley Dantas Félix Filho e outros
ADVOGADO: Valter Marques de Carvalho

AGRAVO  INTERNO  EM  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.
DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. ALIMENTOS. EXECUÇÃO.
INSTITUIÇÃO  DE  USUFRUTO  TEMPORÁRIO  EM  IMÓVEIS.
APLICAÇÃO DOS ARTS. 716 E 717 DO CÓDIGO DE PROCESSO
CIVIL.  ALEGAÇÃO  DE  DIREITO  À  MORADIA.  AFIRMAÇÃO
INSUBSISTENTE, PORQUANTO NÃO HÁ IMPENHORABILIDADE
EM CASO DE DÍVIDA ALIMENTÍCIA. RECURSO DESPROVIDO.

1. O agravante – que há oito meses não arca com os alimentos
dos  agravados  –  busca,  com  esforço  hercúleo,  frustrar  a
execução,  razão  pela  qual  se  torna  plenamente  cabível  o
estabelecimento  de  usufruto  temporário  sobre  o  imóvel,  nos
termos do arts. 716 e 717 do Código de Processo Civil.

2. É incabível a alegação de direito à moradia, já que não há
que se falar em impenhorabilidade de imóvel em caso de dívida
advinda  do  não  pagamento  de  pensão  alimentícia,  ex  vi do
disposto no artigo 3º, III, da Lei 8.009/90.

3. Recurso desprovido.



AgRg n. 2004385-75.2014.815.0000                                                                                                      2

VISTOS, relatados e discutidos estes autos.

ACORDA a Segunda  Câmara Especializada Cível do Egrégio
Tribunal de Justiça da Paraíba, à unanimidade, negar provimento ao
agravo interno.

PIETRO HARLEY DANTAS FÉLIX interpôs agravo de instrumento
contra  PIETRO  HARLEY  DANTAS  FÉLIX  FILHO  e  OUTROS,  visando  à
reforma da decisão proferida pelo Juízo de Direito da 3ª Vara de Família
da  Comarca  de  Campina  Grande/PB,  que  instituiu  usufruto  temporário
sobre os imóveis de propriedade do agravante.

Em síntese, ele sustentou: a) a impossibilidade de arcar com os
alimentos; b) direito à moradia.

Esta relatoria negou seguimento ao recurso, com base no art.
557  do  Código  de  Processo  Civil,  por  considerá-lo  manifestamente
improcedente. Fê-lo por meio de decisão assim ementada:

AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  DIREITO  CIVIL  E  PROCESSUAL
CIVIL.  ALIMENTOS.  EXECUÇÃO.  INSTITUIÇÃO  DE  USUFRUTO
TEMPORÁRIO EM IMÓVEIS. APLICAÇÃO DOS ARTS. 716 E 717 DO
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. ALEGAÇÃO DE DIREITO À MORADIA.
AFIRMAÇÃO  INSUBSISTENTE,  PORQUANTO  NÃO  HÁ
IMPENHORABILIDADE EM CASO DE DÍVIDA ALIMENTÍCIA. RECURSO
MANIFESTAMENTE IMPROCEDENTE. SEGUIMENTO NEGADO.

1. O agravante – que há oito meses não arca com os alimentos dos
agravados – busca, com esforço hercúleo, frustrar a execução, razão
pela qual se torna plenamente cabível o estabelecimento de usufruto
temporário sobre o imóvel, nos termos do arts. 716 e 717 do Código
de Processo Civil.

2. É incabível a alegação de direito à moradia, já que não há que se
falar em impenhorabilidade de imóvel em caso de dívida advinda do
não pagamento de pensão alimentícia, ex vi do disposto no artigo 3º,
III, da Lei 8.009/90.

3. Recurso ao qual se nega seguimento.

Contra o  referido decisum foi interposto,
tempestivamente, o presente agravo interno, com  o  intuito  de
submeter a discussão ao Órgão Colegiado. 
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É o breve relato.

        VOTO: Desª MARIA DAS NEVES DO EGITO DE A. D. FERREIRA
Relatora

Mantenho  a  decisão  agravada,  pelos  seus  próprios
fundamentos, in verbis:

A decisão recorrida (f. 412/414), na parte que interessa, pontuou o
seguinte:

Compaginando  os  autos  constata-se  que  a  presente  execução  de
alimentos foi proposta em 15.05.2013. Contudo, passados mais de 08
(oito) meses do início da execução, não há nos autos notícia de que
tenha havido um único pagamento da verba alimentar, tanto é assim
que já foi decretada a prisão do Executado, medida que também não
alcançou êxito até a presente data.

[…]

Desse modo, ante todo o exposto, com base no §5º do art. 461, do
Código de Processo Civil,  defiro o pedido retro  e,  por  consectário,
autorizo  as partes exequentes,  devidamente representados  por  sua
genitora, a alugarem os imóveis descritos à fl. 200, devendo prestar
contas em juízo dos valores recebidos a título de aluguel, para que
esses  valores  possam  ser  deduzidos  do  montante  devido  pelo
Executado.

Estabelecido o quadro fático, observa-se que o agravante – que há
oito meses não arca com os alimentos dos agravados – busca, com
esforço  hercúleo,  frustrar  a  execução,  razão  pela  qual  se  torna
plenamente cabível o estabelecimento de usufruto temporário sobre
o imóvel, como o fez a brilhante decisão recorrida, nos termos do
arts. 716 e 717 do Código de Processo Civil, os quais dispõem da
seguinte redação:

Art. 716. O juiz pode conceder ao exeqüente o usufruto de móvel ou
imóvel,  quando o reputar menos gravoso ao executado e eficiente
para o recebimento do crédito. (Redação dada pela Lei nº 11.382, de
2006).

Art. 717. Decretado o usufruto, perde o executado o gozo do móvel
ou imóvel, até que o exeqüente seja pago do principal, juros, custas e
honorários advocatícios. (Redação dada pela Lei nº 11.382, de 2006).
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É  bom  frisar  que  o  método  adotado  pelo  Juízo  de  origem,  ao
contrário do propagado no recurso, presta homenagem ao princípio
da menor onerosidade, como leciona Humberto Theodoro Júnior,  in
verbis:

Quando  a  penhora  recair  sobre  o  imóvel  ou  empresa
(estabelecimentos comerciais, industriais e agrícolas), prevê o Código
a possibilidade de substituir  a alienação forçada pela instituição de
usufruto  em  favor  do  credor  (art.  716),  que  durará  até  que  os
rendimentos  auferidos  sejam,  suficientes  para  resgatar  o  principal,
juros, custas e honorários advocatícios (art. 717).

Consiste,  portanto,  o  usufruto  forçado  num  ato  de  expropriação
executiva  em  que  se  institui  direito  real  temporário  sobre  o  bem
penhorado em favor do credor, a fim de que este possa receber seu
crédito através das rendas que vier a auferir.

[...]

A finalidade do instituto é realizar a execução segundo o princípio da
menor  onerosidade  para  o  devedor  (art.  620),  preservando-lhe,
quanto possível, a propriedade ou domínio sobre a empresa.1

Além disso, não há que se falar em impenhorabilidade de imóvel em
caso de dívida advinda do não pagamento de pensão alimentícia, ex
vi do disposto no artigo 3º, III, da Lei 8.009/90:

Art.  3º  A  impenhorabilidade  é  oponível  em qualquer  processo  de
execução civil, fiscal, previdenciária, trabalhista ou de outra natureza,
salvo se movido:

[...]

III - pelo credor de pensão alimentícia.

À luz do exposto,  nego seguimento ao recurso, por considerá-lo
manifestamente improcedente, o que faço com base no art. 557 do
CPC. (f. 544/546).

A  partir  de  um  olhar  crítico  ao  conteúdo  da  decisão
objurgada  é  possível  concluir  que  foi  exarada  de  acordo  com  as
normas legais  aplicáveis  à  espécie,  não merecendo,  pois,  qualquer
retoque. 

Destarte, nego  provimento  ao  agravo  interno, para
manter  incólume  a  decisão  que  negou  seguimento  ao  agravo  de
instrumento. 

1 In Curso de Direito Processual Civil, 16ª ed., Vol. II, Rio de Janeiro: Forense, p. 255.
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É como voto.

Presidiu  a  Sessão  o  Excelentíssimo  Desembargador
OSWALDO  TRIGUEIRO  DO  VALLE  FILHO,  que  participou  do
julgamento  com  ESTA  RELATORA e  com  o  Excelentíssimo
Desembargador ABRAHAM LINCOLN DA CUNHA RAMOS.

Presente  à  Sessão  a  Excelentíssima  Doutora  LÚCIA  DE
FÁTIMA MAIA DE FARIAS, Procuradora de Justiça.

Sala de Sessões da Segunda Câmara Especializada Cível do
Egrégio  Tribunal  de  Justiça  do  Estado  da  Paraíba,  em  João
Pessoa/PB, 16 de setembro de 2014.

            Desª MARIA DAS NEVES DO EGITO DE A. D. FERREIRA
                                     Relatora


